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ESTADO DO PARANÁ


                                   

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº.001/2019
“Dispõe sobre a concessão de auxílio-alimentação aos servidores    públicos da Câmara Municipal de Rio Branco do Sul”.





A Câmara Municipal de Rio Branco do Sul, Estado do Paraná, aprova, e sua Mesa Diretora promulga, a seguinte

Art. 1°. Esta resolução regulamenta o artigo 75, da lei 1165/18, que autoriza a concessão de auxílio alimentação aos servidores efetivos e aos comissionados desta casa legislativa. 

Art. 2º. Cada servidor receberá a título de vale alimentação o valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

Parágrafo Único-valor referido será pago por cartão alimentação eletrônico administrado por empresa contratada mediante processo licitatório.

Art. 3º. O auxílio-alimentação, benefício de caráter indenizatório, tem a finalidade de subsidiar as despesas com alimentação e/ou refeição dos servidores efetivos e comissionados.

Parágrafo Único-O benefício não se incorporará à remuneração do funcionário ou servidor e sobre ele não incidirão quaisquer contribuições trabalhistas, previdenciárias ou fiscais.

Art. 4º. Não fará jus ao auxílio-alimentação o servidor:

§1º. Licenciado ou afastado do exercício do cargo ou função, com prejuízo total ou parcial da remuneração;

§2º. Os servidores admitidos e desligados com menos de 15 (quinze) dias de trabalho no mês de competência.

§3º. O servidor que, no mês de competência, obtiver faltas injustificadas.
§ 4º. Em caso de falta não justificada, considerar-se-á para o desconto do auxílio-alimentação a proporcionalidade dos dias não trabalhados.

Art. 5º.  A despesa com a execução da presente resolução correrá por conta da dotação própria prevista na legislação orçamentária em vigor.

Art. 6º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
        



J U S T I F I C A T I V A
A Lei nº 1165/18, que regula a carreira dos servidores da Câmara Municipal de Rio Branco do Sul, autoriza a concessão do benefício de auxilio alimentação aos servidores efetivos e comissionados desta casa.

A mesma lei, no seu art. 75, estabelece que o referido benefício deverá ser regulado mediante resolução. 

Sala das Sessões, em .........................................................................



JOSÉ MARIA ARAÚJO




Presidente




    JOEL COUTINHO


   

      1°. Secretário



ELEANDRO FONTOURA MACHADO



    

2º. Secretário
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